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Estabilidade podera

ser votada na

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

Ap6s uma semana de intensas
negociacdes entre Centréo, esquer-
da, Grupodos 32e sindica]istas. néo
houve nenhuma definicéo a respei-
to da estabilidade no emprego, que
deverd ser votada na quinta-feira. O
Centrdo defende a manutencéo do
direito do empregador de dispensar
um empregado desde que, para isso,
pague uma indenizacdo. Os parti-
dos de esquerda querem garantir no
corpo permanente da Constituicéo
a-estabilidade no emprego. Com is-
s0, o impasse continua.

.+ Na quinta-feira, o presidente do
Sindicato dos Eletricitarios de Sao
Paulo, Antdnio Magri, declarou que
se néo houver acordo, os sindicalis-
tas aceitam a proposta do Centréo.

“ Para isso, querem outras vanta-
gens para o trabalhador: “Precisa-
mos conseguir alguma coisa a mais
para o trabalhador, se verificarmos
que esté diffeil o Centriio ceder. Eles
sdo maioria e é melhor conseguir,
por exemplo, uma indenizacfio de
50% do FGTS mais multa progressi-
va do que nada. Esta € a unica for-
ma de evitarmos a selvageria dos
empreséirios. Outras férmulas de se-
guranca devem vir em lei ordina-
ria”, desabafou. Suas declaragdes,
entretanto, foram mal-recebidas
por seus companheiros, que descar-
taram qualquer possibilidade de
acordo nestes termos. O represen-
tante do PT nas reunides, deputado
Paulo Paim, por exemplo, foi taxa-
tivo: H4 possibilidade de acordo,
mas se a palavra indenizac¢ado per-
manecer no texto da Constituicio,
vamos para o voto e ganharemos.

" 0O deputado Afif Domingos (PL-
SP) estd convencido de que estas
palavras fazem parte apenas de um
discurso polftico que precisa ser
mantido para marear posi¢do radi-
cal de esquerda. O deputado Ronal-
do Cézar Coelho (PMDB-RJ) con-
corda com ele e explica que “a hora
n#o é de fazer concessoes, é de mos-
trar posicdo. O acordo estd pratica-
mente fechado em torno da indeni-
Zacdo com multa a ser negociada.
Mas qualquer decisdo pela esquer-
4 s6 serd anunciada na manhi da
votacgfo do texto, para mostrar que
eStao tentando tudo até o ultimo
minuto, embora saibam que ou
apdiam a tese do Centrdo ou uma
fusfio de emendas com essa tdnica,
ou seréo derrotados”.

FUSAO

Nada menos do que 31 emendas
foram apresentadas ao projeto de
Constituicéio elaborado pela Comis-
sdo de Sistematizagéo, em relagéo
ao inciso 1° do artigo 7°, que trata da
relagéo de empregos. A solugéo cer-
tamente saird da fusfio de algumas
dessas emendas.

O texto da Comisséio de Siste-
matizac;ao. que € defendido por PT,
PC do B e Movimentq de

Uni&o Progx(;esslata (MUP), diz o se-
guinte: “ direitos dos trabalha-
'dores urbanos e rurais, além de ou-
tros que visem a melhoria de sua
condicdo social: a garantia de em-
rego, protegido contra demisséo
motivada, assim entendida a que
nao se fundamentar em contrato a
termo, nas condicdes e prazos da lei;
falta grave, assim conceituada em
lei, e justa causa baseada em fato
econﬁmico intransponivel, fato tec-
nolégico ou infortinio da empresa,

ta

de acordo com critérios estabeleci-
dos na legislacéo do trabalho”.

INDENIZACAO

Das 31 emendas apresentadas
a0 projeto de sistematizagdo sobre
estabilidade, quatro delas traduzem
os anseios do Centréio, que deseja a
estabilidade no emprego mediante
garantia de indenizac¢éo contra de-
misséo imotivada, nos termos da lei
complementar, As propostas séo
dos deputados Darcy Pozza (PDS-
RJ), José Geraldo (PMDB-MQG) e
Lufs Roberto Ponte (PMDB-RS) e
do senador Albano Franco (PMDB-
SE). A emenda que consta do proje-
to do préprio Centréo fol abandona-
da porque propde estabilidade no
emprego apos doze meses e falaem

‘detalhes sobre a indenizacfo. Para

a maioria do grupo, o valor da inde-
nizacéo deve constar das disposi-
¢Oes transitérias e, posteriormente,
de lei complementar, para ser fruto
de uma negociacéio entre as partes.

O valor dessa indenizacéo é
que, para o deputado Afif Domin-
gos, estéd sendo agora objeto de ne-
gociacéo. Ele conversou longamen-
te com o presidente do Sindicato
dos Metalurgicos, Luiz Antonio Me-
deiros, com Anténio Magri, e mes-
mo com outros membros do Cen-
tréo. A indenizacéio retroativa ao
.infcio do contrato de trabalho pro-
posta por Magri encontrou resistén-
cia junto aos empresérios consti-
tuintes, como o deputado Ronaldo
Cézar Coelho (PMDB-RJ) que consi-
dera esta medida uma punicéo as
empresas de baixa rotatividade,
que foram as melhores empregado-
ras. Mas, por outro lado, contou
com a simpatia de integranfes do
MUP — que é considerado a ala es-
querda do PMDB, tais como a depu-
tada Anna Maria Rattes (PMDB-
RJ).

Os deputados José Geraldo,
Lufs Roberto Ponte e Luis Eduardo
Magalhies (PFL-BA) foram creden-
ciados pelo Centrfio para encami-
nhar uma férmula junto aos demais
grupos que permite a aprovacéo dos

dispositivos referentes 2 estabilida- |

de. Segundo deputados centristas,
hé& disposicio de ceder apenas
quanto a algumas porcentagens,

mas a base para qualquer acordo |

continua sendo a indenizacéo.

O Grupo dos 32, liderado pelo
senador José Richa (PMDB-PR),
quer uma proposta intermediéria
entre a do Centréo e a da esquerda.
Trata-se da emenda do préprio Ri-
cha, que diz que “a relacéio de em-
prego serd protegida contra a de-
misséo arbitraria ou sem justa cau-
sa. Na forma da lei”. Dessa forma,
néo se garantiria a estabilidade de-
finitiva no emprego, como quer a
esquerda, e nem Se instituiria a in-
denizacdo como compensacio da
demiss@o. O grupo propde ainda
que seja transferida para as disposi-
¢oes transitérias a questéo do valor
a ser pago na indenizacad enquanto
a lei complementar nao for votada.
Existem propost.as que variam de
20 a 50% do FG

O lider do PMDB senador Ma-
rio Covas, que junto ao seu partido
defende outra tese para a estabili-
dade, quer que haja garantia deem- -
prego contra demisséo imotivada
nos termos da lei. Com isto, o sena-
dor pretende que a lei defina poste-
riormente se essa garantia sers da-
da através de indenizacéo ou de ou-
tra forma. O Centréo teme que,
aprovando esta tese, a esquerda
consiga depois garantia a estabili-
dade definitiva.

Proximo o acordo
sobre propriedade

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

A questéo da propriedade deve-
ra ser votada no méximo até terga-
feira. A opinido é do senador Virgi-
lio Tavora (PDS-CE), que acredita
nos progressos ocorridos nas nego-
ciagdes sobre o tema desde o impas-
se de quinta-feira. Segundo T4avora,
o acordo sobre o direito de proprie-
dade depende de o Centréo aceitar
a proposta de desapropriagio em
troca de titulos da divida agréria,
éxceto no que diz respeito a benfei-
torias, que seriam pagas em di-
nheiro,

 Téavora identifica resisténcias a
acordo entre setores do Centréo e

da esquerda, mas acha que a maio- |

ria dos constituintes apoiara o texto
elaborado por ele proprio e pela de-
putada Sandra Cavalcanti (PFL-
RJ). O texto assegura o direito de
propriedade sob a protecio do Esta-
do e subordinado ao bem-estar so-
cial. A desapropriacéo seria feita
em termos definidos pela lei ordina-
ria, nos casos de necessidade e utili-
dade publica ou interesse social. Os
pagamentos seriam feitos mediante
“justa e prévia” indenizagdo em di-
eiro, ressalvados os casos previs-
tos em lei. No caso da reforma urba-
na, a desapropriacdo seria em es-
pécie.
Virgilio acredita que estes pon-
tos ficaram “razoavelmente explici-
m em reunifio da qual partici-
ele préprio, o lider Mério Co-
(PMDB-SP) o senador Fernan-
0 Henrique Cardoso (PMDB-SP) e
os deputados Afif Domingos (PL-
SP) Antonio Brito (PMDB-RS) San-
dra Cavalcanti e Lufs Roberto Pon-
te (PMDB-RS). Até terca-feira, em
siia opinido, estarao consolidados,
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Virgilio Tavora

HIPOTECA SOCIAL

O senador Jarbas Passarinho
(PDS-PA) disse que seu partido ob-
serva a propriedade no mesmo con-
téxto que o papa Jodo Paulo II, ou
seja, ‘“‘sob toda propriedade pesa
uma hipoteca social”’. Em seu en-
tender, um acordo sobre o tema de-
pende de que nédo haja, no texto,
menc¢éo 2 ecologia e aos recursos
naturais, jA que esses assuntos se-
rdo considerados em capftulo pré-
prio.

O PDS, segundo seu lider, con-
sidera a propriedade um direito su-
bordinado & funcfo social. O pro-
prietario precisa ter um minimo de
garantias necessérias a preservacéo
de seu patriménio ou, pelo menos,
ao recebimento de pagamento justo

Passarinho.

em caso de desapropriacéo, diss?,
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